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acima enunciados, colocando os mais modernos métodos 
e recursos digitais ao serviço das aprendizagens dos alunos 
do sistema de ensino nacional.

Este é um passo particularmente significativo para a 
educação em Portugal e que é possível dar, em grande 
medida, em resultado do forte investimento que os editores 
escolares têm feito, nos últimos anos, na integração da 
tecnologia ao serviço do ensino. O desenvolvimento de 
soluções inovadoras e de conteúdos digitais, em articulação 
direta com os manuais escolares, cada vez mais completos 
e motivadores, irão permitir às escolas e aos professores 
adotar, progressivamente, novas metodologias de ensino 
que beneficiem as aprendizagens dos alunos.

Abre -se, assim, uma nova perspetiva de evolução do 
sistema educativo português, reforçando o rumo à socie-
dade do conhecimento, em que a nova geração de manuais 
escolares corresponderá aos desafios, às expectativas e 
necessidades de professores e alunos. Na fase de transição 
para a desmaterialização dos manuais e recursos didáticos, 
decidida pela Assembleia da República, os editores com-
plementarão os manuais em papel com licenças digitais, 
que os equipare a uma nova geração de manuais escolares.

Num novo quadro de distribuição gratuita dos manuais 
escolares, em que o Ministério da Educação disponibiliza 
às famílias tais manuais, cabe igualmente ao Ministério 
da Educação disponibilizar as respetivas licenças digitais, 
após o desenvolvimento do necessário procedimento ad-
ministrativo de autorização da despesa e visto prévio do 
Tribunal de Contas.

Neste sentido, revela -se necessário ratificar a convenção 
que assume o compromisso de disponibilizar essas licenças 
digitais e autorizar a realização da respetiva despesa para 
o ano letivo de 2018/2019.

Refira -se que, nos termos do artigo 2.º da Lei n.º 47/2006, 
de 28 de agosto, na sua redação atual, são princípios orien-
tadores do sistema a «liberdade e autonomia dos agentes 
educativos, mormente os docentes, na escolha e na utiliza-
ção dos manuais escolares no contexto do projeto educativo 
da escola ou do agrupamento de escolas», pelo que são 
os agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas que 
adotam os manuais, sendo essa competência do respetivo 
órgão de coordenação e orientação educativa, nos termos 
do artigo 16.º da mesma lei.

Isto significa que os manuais disponibilizados e as licen-
ças digitais que os acompanham não são escolhidos pelo 
Governo através do Ministério da Educação, cabendo -lhe 
apenas o pagamento do valor respetivo como forma de 
disponibilização gratuita às famílias, elas sim adquirentes 
dos manuais e das respetivas licenças.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na sua redação atual, e da 
alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de 
Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa à aqui-
sição de licenças digitais de manuais, a distribuir no ano 
letivo de 2018/2019 a todos os alunos do ensino público 
abrangidos pela medida de gratuitidade dos manuais es-
colares, até ao montante global de € 9 486 222,00, ao qual 
acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Ratificar o n.º 4 da Cláusula 4.ª da Convenção cele-
brada entre a Direção -Geral das Atividades Económicas e 
a Associação Portuguesa de Editores e Livreiros, assinada 
a 29 de junho de 2018, no que se refere à distribuição 
de licenças digitais a todos os alunos do ensino público 

abrangidos pela medida de gratuitidade dos manuais es-
colares, dando execução às alterações introduzidas pela 
Lei n.º 72/2017, de 16 de agosto, à Lei n.º 47/2006, de 
28 de agosto.

3 — Determinar que os encargos financeiros resultantes 
da presente resolução são satisfeitos pelas verbas adequa-
das inscritas no orçamento de funcionamento dos estabe-
lecimentos de ensino básico e secundário relativo a 2018.

4 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no Mi-
nistro da Educação, a competência para a prática de todos 
os atos a realizar no âmbito da presente resolução.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de novembro 
de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 149/2018
O Programa do XXI Governo Constitucional e o Pro-

grama Nacional de Reformas destacam a importância 
do empreendedorismo na estratégia global para o país, 
reconhecendo a relevância da missão de dinamização de 
um ecossistema coerente e que incentive o crescimento 
económico através da inovação e da criação de valor.

Esta estratégia visa enriquecer o ecossistema de startups 
em Portugal, promover o adequado financiamento destas 
startups ao longo das suas diferentes fases e, também, incen-
tivar o processo de internacionalização destas empresas.

A importância da promoção internacional do país e 
da qualidade dos exemplos de empreendedorismo é uma 
marca expressiva da ação do Governo e encontra clara-
mente expressão na circunstância de o maior evento de 
empreendedorismo tecnológico do mundo ser realizado 
em Portugal desde 2016.

A Web Summit é a maior conferência de empreendedo-
rismo, tecnologia e inovação do mundo e contribui signi-
ficativamente para o desenvolvimento do referido ecossis-
tema português. Por um lado, representa uma oportunidade 
única para jovens empresas portuguesas participarem num 
palco de dimensão mundial. Por outro lado, reforça a no-
toriedade internacional de Portugal como destino de ex-
celência para investir, inovar ou fazer turismo.

Desta forma, a permanência da Web Summit em Portugal 
por mais 10 anos, após uma candidatura com sucesso da ci-
dade de Lisboa em concorrência com as principais capitais 
europeias, é essencial à afirmação desta estratégia de longo 
prazo, enquanto fator de atração de investimento em áreas 
de elevado valor tecnológico, de desenvolvimento de um 
ambiente propício à inovação e de promoção da imagem 
global do nosso País como destino sofisticado e inovador.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º, ambos do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, na sua redação atual, do artigo 164.º do Código do 
Procedimento Administrativo, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Aprovar o acordo estabelecido para organização do 
evento internacional Web Summit em Portugal no período 
de 2019 a 2028 e respetivos anexos, celebrado, no dia 5 de 
novembro de 2018, entre o Estado Português, o Municí-
pio de Lisboa, o Turismo de Portugal, I. P., a Associação 
Turismo de Lisboa — Visitors and Convention Bureau, 
a Agência para o Investimento e Comércio Externo de 
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Portugal, E. P. E. (AICEP, E. P. E.), o IAPMEI — Agência 
para a Competitividade e Inovação, I. P. (IAPMEI, I. P.), 
e a Connected Intelligence Limited, sociedade constituída 
e registada na República da Irlanda com o n.º 539413, e 
ratificar a respetiva assinatura.

2 — Autorizar a realização da despesa decorrente dos 
compromissos financeiros assumidos pelo Estado Portu-
guês ao abrigo do acordo referido no número anterior até 
ao montante de oitenta milhões de euros (€ 80 000 000), 
acrescido, a partir do segundo ano, dos valores anuais 
resultantes da aplicação, para o ano seguinte, de uma taxa 
de atualização idêntica à taxa de inflação resultante do 
Índice Harmonizado de Preços no Consumidor calculado 
pelo Banco Central Europeu.

3 — Autorizar a repartição dos encargos orçamentais 
referidos no número anterior pelos anos económicos de 
vigência do referido acordo, que são pagos até ao dia 1 de 
fevereiro de cada ano, nos seguintes termos:

a) 2019: € 8 000 000; e
b) 2020 a 2028: € 8 000 000 por ano, acrescidos dos 

valores anuais resultantes da aplicação, para o ano seguinte, 
de uma taxa de atualização idêntica à taxa de inflação 
resultante do Índice Harmonizado de Preços no Consu-
midor calculado pelo Banco Central Europeu.

4 — Determinar que os compromissos financeiros 
anuais assumidos pelo Estado Português referidos nos 
números anteriores são assegurados, em partes iguais, pelo 
Turismo de Portugal, I. P., e pelo IAPMEI, I. P., por verbas 
adequadas e específicas, inscritas em 2019 e a inscrever 
em cada um dos anos seguintes, nos respetivos orçamen-
tos, preferencialmente com origem em reembolsáveis de 
fundos europeus.

5 — Delegar no Ministro Adjunto e da Economia a 
competência para o acompanhamento da organização do 
evento internacional Web Summit, incluindo a dinamização 
da participação portuguesa, a articulação com a entidade 
organizadora e a promoção internacional de Portugal, e 
para assegurar o cumprimento dos compromissos assu-
midos pelo Estado Português resultantes do acordo esta-
belecido para organização do evento internacional Web 
Summit em Portugal no período de 2019 a 2028.

6 — Determinar que o original do acordo referido no 
n.º 1 fique arquivado no IAPMEI, I. P..

7 — Estabelecer que a presente resolução entra em vigor 
na data da sua aprovação, sem prejuízo dos efeitos próprios 
da ratificação da assinatura do acordo previsto no n.º 1.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de novembro 
de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2018/M

Procede à primeira alteração do Decreto Regulamentar
Regional n.º 26/2012/M, de 8 de outubro

Através do Decreto Regulamentar Regional n.º 26/2012/M, 
de 8 de outubro, foi aprovado o sistema de avaliação do de-

sempenho do pessoal docente, num quadro de valorização 
da função docente e de melhoria da qualidade das atividades 
educativas das crianças e das aprendizagens dos alunos, per-
mitindo ainda o diagnóstico das necessidades de formação 
dos educadores e professores.

Decorridos seis anos da publicação do diploma, após 
auscultação dos diversos intervenientes neste processo de 
avaliação de desempenho, designadamente avaliadores e 
avaliados, torna -se premente proceder à implementação de 
um conjunto de alterações, tanto na componente interna 
como na vertente externa que adequem, ainda mais, o 
modelo de avaliação do desempenho docente à realidade 
das escolas, fator imprescindível à sustentabilidade de 
qualquer modelo de avaliação.

Com este diploma dá -se cumprimento ao desígnio es-
tabelecido no Programa do XII Governo Regional da Ma-
deira, no sentido de simplificar, desburocratizar e clarificar 
os objetivos associados à avaliação do pessoal docente, 
designadamente no que respeita à ligação aos projetos 
educativos de escola e à melhoria do sistema de ensino.

Por outro lado, por força da terceira alteração ao Estatuto 
da Carreira Docente da Região Autónoma da Madeira, rea-
lizada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 7/2018/M, de 
17 de abril, que eliminou a obrigatoriedade de observação 
de aulas para a progressão aos 3.º e 5.º escalões da carreira 
docente, impõe -se a adaptação do sistema de avaliação a 
esta nova realidade.

Das alterações efetuadas pelo presente diploma, 
destacam -se a consideração da formação na avaliação 
dos docentes com contrato a termo resolutivo, salvaguar-
dando, no entanto, uma avaliação positiva mínima naquele 
parâmetro para os docentes que não tenham tido acesso à 
mesma, bem como a obrigatoriedade de entrega do pro-
jeto docente e o reforço das competências dos órgãos de 
gestão das escolas no que diz respeito à designação dos 
avaliadores internos.

Neste âmbito, procede -se à clarificação das ausências 
previstas no artigo 93.º do Estatuto da Carreira Docente 
da Região Autónoma da Madeira, estabelecendo -se ine-
quivocamente que as mesmas não são consideradas para 
o cumprimento do período mínimo necessário para a ava-
liação do desempenho dos docentes em regime de contrato 
a termo resolutivo.

Na decorrência da experiência recolhida nos anos transa-
tos e de acordo com propostas apresentadas por avaliadores 
internos e externos, prevê -se a possibilidade de serem 
consultados outros elementos documentais relacionados 
com a planificação das atividades educativas, aulas ou 
estratégias de intervenção, conferindo -se maior rigor ao 
processo de avaliação.

Procura -se, ainda, conjugar a salvaguarda prevista no 
n.º 1 do artigo 34.º da versão original do Decreto Regula-
mentar Regional n.º 26/2012/M, de 8 de outubro, com o 
disposto no n.º 3 do artigo 18.º da Lei do Orçamento do 
Estado para 2018, aprovada pela Lei n.º 114/2017, de 29 
de dezembro, que estabelece que, aos trabalhadores cujo 
desempenho tenha sido avaliado com base em sistemas de 
avaliação de desempenho sem diferenciação do mérito, no-
meadamente sistemas caducados, para garantir a equidade 
entre trabalhadores, é atribuído um ponto por cada ano ou 
a menção qualitativa equivalente sem prejuízo de outro 
regime legal vigente, desde que garantida a diferenciação 
de desempenhos.

Face ao que antecede, e dada a necessidade de opera-
cionalizar a progressão com a maior brevidade possível, 


